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PODER JtJDICIAR]O FED]ÊRAL

TRIBUNAL REG10NJ\l ELEITORAL DA ]IARJ\:BA
MEÇA O DE CONTRATOS

CONA:RATO N' 28a018 - T]ZE#B
Processo $EI ]l' 6471-72.2017.6.15.80{1X)

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
!FILMAGEM, MONllDRAÂ4ENID E PRODUÇÃO DE
M/\:sERiAL Nos PROCEDiMEN'lDS DA VOTAÇÃO
IHlIALELA Qtn LUZEM EIqTRE SI O IRBtJNAL
REGIONAL ELEHOJtAL DA IURA}BA E A EWRESA
AEROVIS{ON PRODUÇÕES l;iDA

Aos catorze dim do mês de agosm do aao de dois mii e dezoito,

conpmeçeram, de um lado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL llA PARAIBA, CNPJ N'

06.017.798/0001-60, com foro na cidade de Jogo Pe«oa, sittlado na Av. Princ«a lsabel, n' 201,
Tambiã, Estado da Pinha, CEP 58.020-911, nego ato mpreswüadc por $eu Swretádo de

Ad:ninistração Q Orçamento, VMmR FELIX DA SUÍNA, bnasileho, casado, RG n' 932.907

SSPWB, CPF n' 468.408.184-20, domvante designado CONTRAI)â.NTE ou simplesmente

TRE/PB, e, de ouün !ado, a empresa AEROV]S]ON PRODUÇÕES LT])A, CNPJ:
22.967.447/0001-11, 1ocalãzada na Ar. Fagundes Vareta, n' 110, loja 107, Jardim Atlântica, CEP:
53.140-080, OlindaPE, fine(81) 9 9736-2468, e-maü: contatoá«Daerovision.com.br, quc apresentou

os documentos exigidos por ieí, neste ato representada por seu Sócio-propmetáíio, ENEIANDRO
ROSÉ AMARAM 13ARTHOLO SILVO, brasileira, solteira, empmsário, RG 3706943 SSP/PE,

CPF 856.442.854-72, daqui por diank designada CONTRAÍA.DA, que {êm, entre si, justo e
avançado, e celebram, por üwça do presente insüumet)n e dc coníbrmidaóe com o disposto na l.,ei

n' l0.520/2002, no Decre© Do 3.555/2000, Dwreto n' 5.450/2005 e, no que couber, aa Leí n'

8.666/1993 e suas alterações, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,
mcdimte m seguintes cláumias e wndições:

CI.ÁUSU.LA PRIB{EIRA - DO OBJETO

1.! - 0 pnsene çonüato km por abÚeto a prwtação, no primeiro e segundo filmo das Eleições

2018, este último se houver, dos serviços de $1li)agem, monitoianw$o G produção de mataia]

gmvado nos procedimentos da votação paralel% a saem ex Guiados de mordo çom o T'emlo de



Refmência n' 01/2018 - S]PLE, Anexo ] do Pregão E]etr6nico n' (16/2B]8 TRE-PB, guie passa a

fbzw pala integrante dose aNste indepmdmtemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO REGIME DE EXEcuçÃo

2.1 - Os serviços oUeh deste contrato serão realizados por execução índireta, no mgimc de

anpreiüda por preço Gi,ORAL de acordo com o estabelwido note illsbumento, no lbmio de

Referência, bem como na proposta da CON'fR.A:lB.DA

CLJiUSULA TERCEIRA DOS ENCARGOS DO CONTRA:JANTE

a) promover, através (]o gestor designado pela administração. o açampmhame:ih e a ülscatização

dos serviços çonüaíados, sob os aspectos quantiüávo e qualibtivo, anotando em registo próprio as

hlh@ detectadas e comunicando a oconência de quaisquer fatos quc, a seu critério, exijam medidas

çometivas por parte da COMI'RAIADA;
b) fomeca- à CONTRAaXDA todas as iafnrimções inyoltmns G pednwks ao coaüalo, em tempo

hábi!, sem qualquer íbmia de reserva ou çenswa;

ç) pmporçionar à COnT3uxmA todas as facilidades newssárias ao bom çumprímenn dos

serviços conüatadm;

d) comunicar à CONTRAI-ADA formal e imGdiatamento problemas ou óiãçuldades relacionaíjas à

prwtação dos serviços cotlaatados;

e) observar para quc, dulmíe a vigência çollüatua!, sejam mantidas todas m condições de

habilitação e qualiâçação exigidas na çonbzmção, bun como sua çompatibiliíhde min as
obàgações assuaúdm;

f) amar com as despesas de publicação do extraía do çontiato no Diário (}ííçial da Uúão, que seü

providençíada pela Adminíslmção até 20(vintes dias da data de sua asshat!!m, nos termo do art,

20, do Decreto if' 3555, de 0W08/2000;

g) efetum o pagamento à CONTRAIADA de mordo com m condições estabclwídas na presente
contrato.

CLAt SULA QUAL:IA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a ãsçalização do sem'iço serão Balizadas de acordo com o

estabelecido na Portaria n' i8/2018- SAO/DG, do lyibunal Regional Eleiloía3 da Paraíba.



4.2 - A critério do 'lRE/PB, a gestão e a fiscalização do contrato poderá sa atribuída a wn mesmo
servidor.

4.3 - Ngo obstante a Contratada sda a única c exçiusiva respomável pela execução dc todos cs

serviços, ao Contratante é nservado o d&eíto de, sem que de qualqua Ruma restrinja a plenitude

dessa responsabilidade, exercer a mais ail)pla e completa fiscalização abre os serviços ajustados,

diretamente ou por propostos designados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao(;estar do conüato, subsidiado IBID Fiscal:

a) cumprir e Imer cumprir o que disciplina a Ponmia DG n' 09/201 i SAO/DG;

b) anohr de faina cial% ü'msparwte e organizada, em iegis#a pi@río, todas as oçorrüçias

relacionadas com a exwução do contrato;

c comunicar à Seçfetmia de Adininisaação e Oçamellto do Tríbunlal, de imediato, todo c

qualquer descumprímento, pela CONTRAllADA, das obrigações Í)assíveis de reschão

conüatuaí e/ou aplíwção de penahdad«;

d) observar o que esübeí çe o aü. 3', XI, da sobledita portada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Cabem ao Fiscal do Contrato :

a) c11iilpdr G fizer cumprir o que díscipBna a Portaria DG n' 09/201 1 SAO/DG;

b) acompalüat, "í# Zocro", a execução do mnuab, regisümdo os pontos ciíücos mcontmdos,

inclusive com a prodiição de pmvas, datando, assinando e colhendo a assinaüra do proposto

da contmtalia para instruir possível procedimento visando à aplicação de sanção conaatulal;

c) recusar os wrviços executados em desaçotdo com o pactuado e detemihar o dwíàzimenü,

o 4Íwte ou a çoneção;

d) comunicar à CONTRATADA, mediste çorBspondência cam mmpravante de rewbimmto

a ser juntado aos auto, eventuais irregüaidades na exnução çontmtuai, «tabelecmdo
prazo para solução.

CLÁUS [nA QIJIN[A - DAS OBRIGAÇÕES DA CONT]iA]ADA

5.] -A CONTMTADA se ot)figa a:

a) prestar os sewiços eontnatados cm plena conformidade com o Tempo de Refmência n' 01/20} 8

SIPLE, Anexo l do Pregão Eletrânico n' 06n018 TRE-PB;
b) conduzir os trabalhas de ãílm8gem, monitammenío e produção de material gravado, enfie ouhn$

providências necessárias;



c) Soneca, no primeko e wgundo fumo, se houver das eleiçõw - 2(dlKas) cabias de ©do o

conteúdo âlmado nm 4(qmlro) çâmems(primcüo Mba), 3(três) Gamelas(seglmdo tudo), e do

sinal multiplemdo, em D'PD, amndíçionados em embalagem pribãa (caixa plástica rígida),

devióanlentc identíâlçadQS ou em memória fíah(pen&ive);

d) insí:1lm, até às 17:00h do día anterior ao óa eleição, no primeiro e segmdo ümo, esü último sç

houver, todo o material newssário à presüçâo do swiço ajustado;

e) disponibilizar equipe técnica pma, até às 17;00h do dia mtedcr ao da eleição, na pijmeüa e

segundo rumo, este últinn se houver, l=aiizar lodos os testes nos equipamento, confomie

orientação do TRE/PB;

f) fomecer todo o mateíía! (Gamelas, mídim, microfones, televisores, entre outros) a scr utilizado

nos tmbalhos de ãlmagem, monitorameilM e produção;

g) providenciar os eqúpamenlos ou acessórios(e.x.. zelador, no brmk, baterias) de medo a galmür

a continuidade dm âHmagens por pelo menos 15((}ilinw) minutos, mano caiu a lula de energia

cléü'ica extema;

b) disponibilizar eqüpainmws básicos de reserva no próprio local da íilmagan pam retomada

imediaü. dos tmbahos no caso de hiha em algwn dos equipamentos; consideram-se cquipamemos

básicos: câmaras, lnicro$ones, médias, monitores e gravadores de DVDs;

i) manta' sigilo sobre lodo e qualquer assu11h de interesse do TRE/PB qwe toma conhecimento em

mzão da execução do presume contmto, devendo orieatm seus âmcionáriw nesw senado;

j) responder pelos encmgos aabalHstm, previdençíários, fiscais e comerciais, oti quaisquer outros,

ainda que não previsHs no çonbaü, resdtmto da execução do Dueto deste co tmb;

k) mmtcr os empregados {dentiâiçados por crachá, quando em tr:ibaho lus dependhcias do

THbwlal;

1) mmkm-se, dwmte toda a exuução do canlmb, en compatibilidade wm as obrigações assumidas

e toda as condições exigídm pam a conüatação;

m) apresenta:ar, ju.uitamente com a NOTA FISCO\l,/!;/\=lUM do serviço executado, pmva (ãa

Kgiífarídade üimaí para çom a Seguridade Social (CNI)), com o Fundo de Gamntia pa- Tempo dc

Sewiço(CRF) e mm a Fazenda Federal, atmvés da Certidão CoÜimta Negativa de Débitos

Relativos à Trüubs Fedemis e à Dívida Alva da Ulúão, bem como a prova de ineüstênçia de

débitos inadimplídos perante a Justiça do Trabalho, atmvés da Certidão Negativa de De%idos

Trabalhistas(CNDT), caso estes documentos não estejam disponíveis no SICAF e no düo da
Justiça do Trabalho;

n) indicar um reWcsentmte pam ser o interlocutor, junto ao CON'fRA:l:ANTE, das questõ«
reimioaadas à exwução dm serviços çonkaíados;
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o) responder pelo extlzvio de qualquer bem pat:Ímodal ou matéria! de çcnKumo do TRE/PB,

quedo for apurada sua rwponsabílidade em processo adminisüaüvo, sem prquízo de ou&m
sanções cabíveis;

p) n:!poildcr pelos danos camadas ao TRE/PB ou a terceiros, deçonwtes de capa ou dolo na

exwução dos serviços coii&aíados;

q) indenizar qualquer dano ou prquízo causado ao TRE/PB, ainda qtle invoiuiníaiãameiite, p íos

sws Êmcionários ou peia oiússio dos mesmos na desanpenho de slim taleíãs;

r) nãe transÊerír a ousem, ]lo iodo ou em parte, Q abeto do presente çanuato, san prévia muêncía

do CON'rRAT)\NTE;

(;L/IUSULA SEXTA DAS CONDIÇÕES alAR'NCULJ\nES

6.1 - O CONTRAI'ANTE aão se responsabilizará por quaisquer serviço que venham a ser
exewtados pela CONmB.DA, sem que texüam sido previstos no eoatm&) ou fom. de sua

vigência;

6.2 - Os serviços constan@s da CLÁUSULA PRIMEilIA serão rwebidos:

a) provisoriamente, pam efeito de posterior verí6cação;

h) deHlnítivamenn, após a veriãcaç8o da qwlidade 6 qmtidade dos mesmos e coweqwnte

meitação;

6.3 - É assegurada ao CONmTMTE a Êacüldade de exige. a qualquer tempo, da

CONmTmA documentação que comprove o caneta e tempestivo pagamento de todos os

encargos previdalciários, trabalhsüs, ãscais e comerciais decoivent® da exnução deste C013tmto.

6.4 - A CONTRA:EAI)A autoriza o CONTRAI'AjqTE, desde jú, de forma irrevogável e irreal:aaveí,

a compensar dos çrédi®s ühuos que vellln a ter em face da pnstação ãos serviços abeto do

prewnte contrato os dados ou prquízos causados ao TRE/PB, nos termos do ad. 368 e seguiilíes do

Códgo Civil
6.5 - ,Havendadiver:eêncía..ente & conüato.e.o.&nim

no.íernlo de mfêrência.

CLÁUSULA SÉTIMA - 1)0 PREÇO

7.1 O CONTRAIAM'i'B pagará à CONTRATADA, por tudo, os seguinüs valores
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it'EMI jjQUÁnT]Ü À É / UNIA,UOE#l®PiiCIFIÇi?LÇÃ0 DÜ
'.' i' kq ::-. ... -T h\ç.b'Ll\:$:ç.i=: p\;?\r prv-f

t :il$gàltiaRl:

'f

h'estação dos serviços de filmagem, moútommento e produção maüfíaí
gravado dos proccdimmtos da VOl=AÇÃO PARALELA, ELEIÇÕES
2018, 1' TURNO, aüavés da utUização de 04(quatro) câmems.

instalação e teses dos equipamentos com apresentação m público e
imprensa no dia 28 de setembro de 2Q18, a partir das 09:00 h, con

previsão dc conclusão às 12:00 h, quando cs eqúpamentos devem ser
rewlHdos. Os equupammtos devem sa instalados e testados no dia
06/1}0/2018, para quc ao dia seguinte, 07/10/20i8, a :ãlmagem sda
realizada a partir das 07:00 h, pralongalldo-se até que as wlim sejam
desligadas, o guie deverá acontwa' até as 18:00 h, aproximadamma,
çolúnmle de lênno de Referência, Anexo L do edital do gingão
Eietrânico üo 06/2018.

Í0.800,00

gestação dos sewiços de $1magem, monitoramento e produção material
Enfado dos pnowdimm s da VOTAÇÃO PARALELA, ELEIÇÕES
2018, 2' TÍIRNO: SE HOUVER, aüavés da utilização dç 03(tés)
caibam. Instalação e @sbs dos equipamentos no dia 27/10/2018 G
filmagens no dia 28/1 0/20i 8, a parta das 07:00 h piolongmdo-se até que
as umas sejam desligadas, o que deverá montwer até as 18:00 h,
aproximadame!!ü, conÊomle de Termo de ReÊczência, Anexo 1, do edital
do Pregão Eleü6nico n' 06/201 8.

9.9Q0,00

C].AUSULA Oll:A\A - DO PAGAMENTO

8.1 - O pagamento será e$etuado, na medida da execução do serviço, aÊlavés de OBC - Ordem

Bancada de Crédito, OBB - Ordem Bmcária pam Ballço ou Ordem Bmcáda pam Pagamento de

FaliJím com Código de Band, no prazo de 05(cinco) dias anis, au 20(vinte) dias corridos:

contados da apnsmtação da Nota Fiscal/Fatum, informe o valer da contratação sQa iníêHor ou

superior, mspectivamente ao ]imin previsto no aü 24, ]1, da Lei n' 8.666/93, obsewada a ordem.

cronológica estabe]wida no aü. 5' (]a mesma Lei;

8.1.] - A Nota Final/Fatuia/Boleto Bancário com código de baam, relativo ao sewiço

prestado, deverá sa aposentado no Protocolo Geral do TRE/PB aEé o último dia do mês do

Êaturamento, acompalüado da dwiaração de conta canmte própria, na qual desCIa rewbw o

6



feÍêrido pagamento, çom a idmti6lcação da instituição âmmceim, Homo e prefixo da agência

correspondente;

8-1.2 - A comprovação da ngularidadc =6wa!, para o pagamento, sela veríãcada por meio do

SICAF e do sítio da Justiça do Trabalho;

8.i.2-1 - Na impossibilidade de o CONTRAI».NTE ta acesso ao SICAF e/ou ao sítio

da Justiça do 3hbalho, a comWovação da regularidade âscd deveis ser realizada

mcüan@ a apresentação, pela CONTRATADA, da documeat:!ção descrita no item 5.1,

"m", da CLÁUStil.A Qulml=A.

8.1 .3 - Anota Fiscal/Falem será malisadapelo respwüvo Gestor e aesüda, $e for o caso;

8.1.3.1 - 1Javeado erro na nota fiscal/ühaa ou çimunstâncim qm impeçam a liquidação

da despesa, aqüelia saá devolvida c o pagamento Êcmá pelldente até que a contratada

providencie as medidas saneadaras. Nesta hipótese, o prazo pa! Q pagamento inicial'-

se-á, após a ngu]arização da situação e/nu reaprwentação da nota íísca]/Êatwa, 1lão

acaxmündo qualqua ânus pma o Contlatmte.

8.1.3.2 - O C:NPJ constante da nota. ãscal/fatia deverá wr o mesmo indicado na

proposWnoh de empenho, sob pena de não ser e$êhado o pagammlo;

8.2 - O CONA.RÀ3:ANTE se reserva ao direis de não efêtuar o pagammtc se, no aio da atestação

da nob âsca#fMa por pane do gestor do contiab, este veríüca' que o saviço foi executado an

desacordo com o espwiílcado no qjusü;

8.3 - O CONTRA:l:AN'lE poderá reler ou glosar o pagamento, sem prÜuízo (!as smções çabíveis,

quando a CONTRATADA:

8.3.1 - Não produzir os w$uitados, deixar de 6xocutm. ou nãc executa' çom a quaiídade

mínima exigida a aüvidade conüu=tada.

8.3.2 - Deixar de utiliMr materiais c rwlnrsos ht Rimos exigidos para a exwução do wrviço,

ou utiliza-los com qualidade ou quantidade iílfêda à demandada.

8.4 - Caso a CONTRÀ])\DA tenha o recolhimento dos encargos mlativos ao FGTS ceatidizado, o

documento comprobatório de autorização pwa â çenüalízação dos íeml mortos deverá $er

apresentado àAdministração;

8.5 - Havendo atrmo ao pagamwto de $uw obrigações, o TRE/PB proçedetá à atMlízacão

finmçeira diária de sew débitos, onde os jwos de morta serão calculados ã bxa de 0,5%(meio por

Gato) ao mês, ou 6%(wis por cento) ao ano, con6nrme a

l
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365

EM = 1 x N x VIP

onde

1 = Índice do atualização ã cair%

TX = Percentua! da taxa de jmos de mora muar:

EM =Encargos mom6rios;

8.6 - Neiúum pagamento será eíetuado à CONTRATADA, enqumtc pmdeilte de }iqúdação de

quaisquer obrigações ümnceilas que lhes 6onm imposta, em virtude de penalidade, nos termos do

aú, 86, capuz e $2o e $3o dou art. 87, $1o, da Lei n' 8,666/93, sem que isso gere direito a
wajwtamento de preços.

CLÁUSULA NONA - DO RECOLHIMENTO DO !MPOSTO E DA$ CON']R]BU]ÇÕES

9.1 - De acordo çom o disposto na ]nstn]ção N(xmativa SRF n" 1.234/2Qi2, será retido, ]ia foltíe. o

imposto sobm a renda âa resma jwídica - !RP}, bem assim a contãbüção sobra a lucro !íqüido

(CSLL), a contríbúção pam a Seguúdade Social «:AFINS) e a conüibiiição pam o PIS/PASEP,

sabre o pagamento eíêMadc ã pessoa jurídica ço11ít;ttíad% peia presüção do sewíço, Dueto deste

contmto, observando os prccedmentos previstos nessa Instrução Nomiaãva;

9.1.1 - Curo a pessoajurÍdica contratada sda opüank do "SIMPLES" esu não âcará sujeita à

leímção prevista na ]mlmção Normativa müe mencionada.

9.1.2 - Comaante disciplina o aü 6", $ 2o, da instrução Normativa RFB n' ].234/2012, as

empresas optmt« do Simples Naçiona], as instituições de educação e de assistência sacia!

sem fins luclaüvos, bem como institalições de caüter ííia11üópico, ncreativo, cuítnml,

cicnHfíco e às associações civis, a qule se rdaem os artigos 12 e 15 da Leí n.' 9.532/97,

deverão, no plinníro pagamento, apresentar ao CONTRATANTE deçlmação assinada por $eu

reprnentc legal, na fon11a dos Anexos ll, lil ou IV da referida norma.

9.1.3 - As enãdades beneâcentes de anistência social, pHvktas nos incisos {ll e IV do aü 4'

da Instrução Nomiafiva RFB n' 1,234/2012 que amuam nas atem da saúde, da educação e da

assistência social deverão apresmtm, julltamente com a decJaraçãa çonsünte dos .Anexos J

ou 111 da citada naíma, o Certificado de Entidade Bweülcellte de A«istêncía Swial(Cebm),

expedido pelos Ministérios das wspecüUeas di:/41nação da entidade, na folha
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estabelecidapelo Decnto Ho 8.242, dc 23 de maio de 2014.

9.2 - Com base nos prewitos da legislação n)unicipd colmspondente, seú retido, na fonte, o iSS

sobre o valor do serviço prestado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1 - 0 presente conÍlato tem vigência a partir da daü de sua assinatum a@ a dia 3 1/iOy2018 ou até

o cumprimento il)negral do objelo, o que ocorra primeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMElltA - DAS AITEliAÇÕES

11.1 - 0 cankato poderá ser alkrado nos casos e çandições previstos na seçãa 111, do capítúo 111 da

Leí 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA SEG{JNDA - DA DOTAÇÃO ORÇ.4MENTÁliK

12.1 - Para a çobertma das despesas wlativas ao mlreiite exercício, foi emiHda a Nota de Empenho

20í 8NE000721, en íO de agosto de 201 8, PI'RES 107671

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E DO DESCONTO DO \(ALAR
DA MUl;lA

13.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONA:CADA m penalidades previstas no utigo 28
do Decreto n' 5.450/2t)Q5. A Administração podar, aind% a seu critério, udlizm-se

subsidiariamente das sanções previstas nla Lei n' 8.666/93, no que coüba.

13.2 - Fica estabelecido pomo falta grave, camcterizado como faliu em sua execução, a não
mmutmção de t(xim condições de habitiíaçã0 6 qmliíícação exigida ]la líçitüÇão, que po(bJá
dar mijo à rescisão do çoí traio, sem pie$uízo da aplicação da multa compenmtóiia eslabelecidano

item i3.3 e do ilnpedimmto pam licitar e cmlxatar eom a União, nos lamas do aH- 28 da da
Dccnto n' 5.450/2005.

13.3 - Com fimdamenD no ad. 28 da Dwreto !i' 5.450/2005, ãçará impedida de licitar e çottimülr

com a União e se á desaedençiada no SICAF, pelo prazo de até 5(chia) mas, san prejuízo das

demais combações legais de multa compensatádü de até 30%(ühu por Gente) no caso de
inexwução total, soba o valor lota! do contmt% ou de até 15%(quinze por cento), no caw de
inexecução parcial, sobro o valor da

13.3.1 - apresentar

9
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13.3.2 - msdu o reudammto da execuuçãa do seu dueto;

13.3.3 - faltar ou cauda' na execução do conbzto;

13.3.4 - comportar-sc de modo inidâneo;

13.3.5 - âzer declaração f'alfa;

13.3.6 - co:rnetu âmde ãscal; e

13.3.7 -- não mantive a proposta.

13.4. Paa os âns do item 13.3.4, repuMr-se-ão inídõneos aios como os descritos nos ads. 90, 92,
93, 94, 95 e 97 da Lçi :a' 8.666/93.

13.5 - A Contratada âcará sujeita, no caso de hwwução parcial oti total da obrigação, com
Mdamento no art. 86 da Lei ua 8.666/93, à seguinte penalidade:
13.5.1 - multa moratória de:

13.5-1-} - 2%(dois por cmh) pot..heu soba o valor rota! do conüalo em caso de acaso na
execução do serviço, limitada a incidência a 5 ídnco);)orqs;
!3.5.}.2 - Sendo o atraso superior a 51clacelbeus, configurar-se-á hexecmção toh! da obrigação,

a ensejar a aplicação de muita compensatória, pnvisia no item ]3.3, wm pfduízo da aplicação da
multa moratória limitada a 10%(dez por çea o), sobra o valor total a coilnatação, arimda do
atmso aferido no wbitem interior, bem como da rescisão unilataal da avafiça.

13.6 - As multas maraúria e compensatória poderão ser çumuiadas ccm as smções pnvistas no
item .í3.1

13.7 - Apenas a aplicação dm multas compensatórh e morat6ãa não nwessitam ser publicadas no

DOU, devendo a intil13ação da a!)Grada daPse por meio de notiliinção;

13.8 - As sanções wtabeiecidas nesta cláusda são da competência exclusiva da autoridade
designaçla nos nojlniaüvos intemos deste Tribuna, facultada a defesa do interessado no respectivo

processo, no êrmo de lO(dez) dias da eiêtiva noüâcnção.

13.9 - A autoüdâde mmpetmte, na aplicação das palaiidades preüstw nesta cláusula, deverá levar

em consideração a gravidade da conduta da Contratada, o cmáter eduçalivo da pena, bem coma o
dmo causado ao Coxitlatm©, observados os princípios da propomionalidade, da iwwbilidade, da
prevalência e índispoluhilidade do inürwse público, em decolrêacia de circunstâncias

fiindamentadas em fatos i=ais e coinpmvados.

13.10 - O valor da multa molatóriâ ou compensatóii% nw ramos do ntigo 86, $ 3' da LLC, poderá

ser descontado da galantía contra;dual, dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente, n«ü,
ordem.

!3.11] - O ]wolhmento do vaio] da multa,. moratóãa ou compensatória, devem. ser feito no prazo de

5(çillço) dim úteis contados da data da inüímçãa da aplicação da smção, sob pma de seu desconto

ser efetuado conhíme item anterior, crescida dçjwos moratórios de 1%(uíii por cento) ao mês.

13.12 - As pelulidades estáeíwidas nestas cláusula deverão ser registmdm ao SICAF.

13.13 - As penalidades desçdtas nesta çláuwia não excluem

cabem' da CONnmXmA hdeúzaçãa por eventuais podas



CLÁUSULA DÉCI&IA QUAL:IA - DA RESCISÃO

14.1 - O co11tmto poderá wr rescindido nos casos G equações previstos nia geção K do capítulo lll:
da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QtJINTA - DO FUWAMENTO LEGAL

} 5- 1 - O presente contrato tem apoio !egal no i\egão EletrõNco n'(}6/20í 8-TRE/PB G)rec. SEI a'

6471-72.2017.6.15.8000) e mgw-se-á par was çláuwlas e pelos tempos da proposta da 6lm:a

veocedola, bem como pelo disposto nla Lei n' l0.52Q/2002, no Dwreto n' 3.555.e000, Dueto a'

5.450/2005 e, no que couber. nia Lei n' 8.666/1993 G $um alterações.

CLÁUSULA DECIA{A SEXTA - DO FORO

16.1 - Pna dirimir questõw deste Contento liga xwllleado o copo da Seção Judiciária da Justiça

Federal desta Capital.

E por estar jusU e acordado, depois de !ido e achado conÍt)mn, fni o pmswte Conh=raEo

!aviado om 02(dum) vim ée igual teor e Êomm, msümdo pelas partes $ seu exüato será publicado

no DíáHo Oficial da Utúão, Seção 3.

Jbão Pago% 14 de agosto de 2018

VAtXER pÉLIX DA $11ÀA

iüODUCÕES lJDÀ
ARTHOLO SllNL


